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 AMBIENTE E TRANSIÇÃO ENERGÉTICA

Gabinete do Secretário de Estado da Energia

Despacho n.º 895/2019

O Decreto -Lei n.º 74/2013, de 4 de junho, veio estabelecer um me-
canismo regulatório tendente a assegurar o equilíbrio da concorrência 
no mercado grossista de eletricidade em Portugal, que visando anular as 
distorções que possam resultar de eventos externos ao referido mercado, 
evite o seu funcionamento anómalo e as repercussões daí advenientes 
para os consumidores portugueses.

Esse mecanismo estabelece a compensação entre o aumento dos 
preços médios de eletricidade no mercado grossista em Portugal 
decorrente de eventos externos que proporcionem benefícios não 
esperados nem expectáveis para os produtores portugueses e a cor-
respondente dedução no âmbito da repartição dos Custos de Interesse 
Económico Geral (CIEG) pelos produtores de energia elétrica em 
regime ordinário e outros produtores que não estejam enquadrados 
no regime de remuneração garantida, no âmbito da Tarifa de Uso 
Global de Sistema.

Um dos eventos externos identificados pela ERSE como tendo impacto 
no funcionamento do Mercado Ibérico de Eletricidade (MIBEL) e que 
justificou, em certa medida, a criação deste mecanismo em 2013, foram 
as medidas com incidência fiscal sobre os centros eletroprodutores em 
Espanha que influenciam o preço do mercado e as receitas dos diferentes 
produtores portugueses.

As referidas medidas, que constituíam um evento extramercado ao 
Sistema Elétrico Nacional (SEN) a corrigir no âmbito do mecanismo 
plasmado no citado Decreto -Lei n.º 74/2013, foram recentemente 
suspensas por um período de 6 meses, a contar de 1 de outubro de 
2018.

Assim, de modo a garantir a permanente adaptação e harmonização 
da atividade regulatória ao nível nacional, importa ajustar o valor do 
parâmetro que representa o impacte das medidas e eventos extramer-
cado registados no âmbito da União Europeia na formação dos preços 
médios da eletricidade no MIBEL em conformidade com as alterações 
verificadas em Espanha.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 74/2013, 

de 4 de junho, e dos n.os 2 e 3 do artigo 3.º da Portaria n.º 288/2013, 
de 20 de setembro, alterada pela Portaria n.º 225/2015, de 30 de julho, 
determino o seguinte:

1 — É definido um valor unitário nulo do parâmetro PemUE, a apli- ts

car ao período correspondente à suspensão das medidas de incidência 
fiscal em Espanha, identificadas pela Entidade Reguladora dos Serviços 
Energéticos (ERSE) como tendo impacte na formação dos preços médios 
da eletricidade no mercado grossista em Portugal.

2 — O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

14 de janeiro de 2019. — O Secretário de Estado da Energia, João 
Saldanha de Azevedo Galamba.
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disposições normativas que lhes eram aplicáveis em 31 de dezembro 
de 2008, sendo aplicável o disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º 
da Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas aprovada em Anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, bem como no n.º 11 do artigo 28.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, faz -se público que, por despacho 
de 14 de janeiro de 2019 da Vogal do Conselho Diretivo da Agência 
Portuguesa do Ambiente, I. P., Ana Teresa Perez, no âmbito da de-
legação de competências constantes da subalínea i) da alínea b) do 
ponto 3.1 da Deliberação n.º 821/2018, de 27 de junho, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 142 de 25 de julho, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação do 
presente aviso na BEP, concurso externo de ingresso, para admissão a 
estágio de ingresso com vista ao futuro provimento de 5 (cinco) postos 
de trabalho da carreira de Vigilante da Natureza.

2 — O presente procedimento concursal foi autorizado pelo Despacho 
n.º 966/2018/SEAP, de 14 de setembro de 2018, de S. Ex.ª a Secretária de 
Estado da Administração e do Emprego Público, ao abrigo do disposto 
no artigo 30.º, n.º 5, da LTFP, podendo ser opositores trabalhadores com 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
por tempo determinado ou determinável ou sem constituição prévia de 
relação jurídica de emprego público.

3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

4 — Prazo de validade: o concurso visa exclusivamente ocupação 
dos postos de trabalho indicados, caducando com o seu preenchi-
mento.

5 — Legislação aplicável: o presente concurso regula -se pelos se-
guintes diplomas:

Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho;
Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas aprovada em Anexo à 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP), com especial referência para a 
alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º Artigo 28.º, n.º 11, da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 
6 de abril;

Decreto -Lei n.º 470/99, de 06 de novembro;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Área e conteúdo funcionais: Os Vigilantes da Natureza assegu-
ram, nas respetivas áreas de atuação do serviço, funções de vigilância, 
fiscalização e monitorização relativas ao ambiente e recursos naturais, 
nomeadamente no âmbito do domínio hídrico, do património natural e 
da conservação da natureza, competindo  -lhes especialmente as ações 
definidas no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 470/99, de 06 de 
novembro.

7 — Remuneração, local e condições de trabalho:
7.1 — A remuneração a auferir é a correspondente ao índice 187 

da tabela do regime geral da função pública, de acordo com o n.º 3 do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 470/99, de 06 de novembro.

7.2 — Os estagiários têm direito ao abono de suplemento de risco, 
fixado nos termos do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 470/99, 
de 06.11.

7.3 — Locais de trabalho (do requerimento de admissão a concurso 
tem de constar a referência respetiva):

Referência A (2 postos de trabalho): Domicílio necessário na área 
geográfica de atuação da Divisão do Oeste, Lezíria e Médio Tejo da 
Administração da Região Hidrográfica do Tejo e Oeste.

Referência B (3 postos de trabalho): Domicílio necessário na área 
geográfica de atuação da Divisão do Tejo Interior da Administração da 
Região Hidrográfica do Tejo e Oeste.

7.4 — As demais condições de trabalho e os benefícios sociais são 
os genericamente vigentes para os funcionários da Administração Pú-
blica.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Só podem ser admitidos a concurso os candidatos que reúnam, 

cumulativamente, até ao termo do prazo para a apresentação das candi-
daturas, os seguintes requisitos:

8.1.1 — Requisitos gerais de admissão nos termos do artigo 29.º do 
Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente exigidas 

para o desempenho do cargo;

 Agência Portuguesa do Ambiente, I. P.

Aviso n.º 1350/2019

Concurso externo de ingresso, para admissão a estágio 
de ingresso com vista ao futuro provimento de 5 (cinco) postos 

de trabalho da carreira de Vigilante da Natureza

1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 470/99, de 6 de novembro, do 
n.º 1 do artigo 28.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, e ao 
abrigo da alínea b) do n.º 1 do artigo 41.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho (LTFP), que dispõe que os procedimentos concursais das 
carreiras que ainda não tenham sido objeto de extinção, revisão ou 
de decisão de subsistência, designadamente as de regime especial 
e os corpos especiais, se regem, até à sua extinção ou revisão, pelas 


